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Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e o subsídio de refeição que
a convenção determina que produzem efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2005 e de 1 de Janeiro de 2006
retroagem, no âmbito da presente extensão, a partir
das mesmas datas.

3 — Os valores das restantes cláusulas de conteúdo
pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2005.

4 — As retribuições e as cláusulas de conteúdo pe-
cuniário relativas às categorias profissionais de «aspi-
rante a pasteleiro», «auxiliar de fabrico», «chefe de com-
pras/ecónomo», «chefe de geladaria», «controlador de
caixa», «mestre pasteleiro», «pasteleiro» e «técnico de
autocontrolo e de controlo de qualidade» produzem
efeitos a partir de 1 de Abril de 2006.

5 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção, até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 31 de Julho
de 2006.

Portaria n.o 857/2006

de 23 de Agosto

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre
a AIEC — Associação dos Industriais e Exportadores
de Cortiça e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 5, de 8
de Fevereiro de 2006, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações outorgantes requereram a extensão
das alterações aos empregadores do mesmo sector de
actividade e aos trabalhadores do mesmo âmbito sec-
torial e profissional.

As alterações actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2003, actualizadas com base no aumento
percentual médio da tabela salarial das convenções
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a
tempo completo do sector abrangido pela convenção,
com exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca
de 110, dos quais 10% auferem retribuições inferiores
às convencionais. É nas empresas até 10 trabalhadores
e entre 11 a 20 trabalhadores que se encontram o maior
número de profissionais com retribuições praticadas
inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário com aumentos percentuais de 4,5%
no valor da senha de almoço, 3,3% no abono para falhas
e 2,3% nas diuturnidades. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e que as
mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Tem-se em consideração que o regulamento de exten-
são publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 29, de 8 de Agosto de 2005, limitou a
extensão do CCT celebrado pela AIEC — Associação
dos Industriais e Exportadores de Cortiça às empresas
nela filiadas, enquanto nas empresas não filiadas em
qualquer das associações de empregadores do sector
aplicou o CCT entre a APCOR — Associação Portu-
guesa de Cortiça e o SITESC — Sindicato de Quadros,
Técnicos Administrativos, Serviços e Novas Tecnologias
e outro, dada a sua maior representatividade e a neces-
sidade de acautelar as condições de concorrência neste
sector de actividade. Como o apuramento dos quadros
de pessoal de 2003 confirma, no essencial, o número
de trabalhadores a tempo completo abrangido pelo CCT
celebrado pela AIEC — Associação dos Industriais e
Exportadores de Cortiça, mantém-se na presente exten-
são o critério que orientou a extensão anterior.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura para a tabela salarial e para as cláusulas de
conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho entre a AIEC — Asso-
ciação dos Industriais e Exportadores de Cortiça e a
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outros, publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 5, de 8 de Fevereiro de
2006, são estendidas, no território do continente, às rela-
ções de trabalho entre empregadores filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante cuja actividade seja
a indústria de cortiça e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais previstas na con-
venção não representados pelas associações sindicais
outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos desde 1 de Julho de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
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vigor da presente portaria, correspondendo-lhe cada
prestação a dois meses de retroactividade ou fracção
e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 31 de Julho
de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 38/2006/M

Actualiza as coimas previstas no Decreto Legislativo Regional
n.o 23/86/M, de 4 de Outubro, no Decreto Legislativo Regional
n.o 14/90/M, de 23 de Maio, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 9/95/M, de 20 de Maio, e no Decreto Legislativo
Regional n.o 11/85/M, de 23 de Maio.

No âmbito da gestão e defesa do ambiente, a Região
Autónoma da Madeira tem tomado diversas iniciativas,
nomeadamente no que concerne às áreas terrestres e
marinhas protegidas, a cujo regime de utilização e defesa
estão associadas diversas coimas.

As coimas aplicáveis servem, fundamentalmente, para
assegurar a defesa dos valores subjacentes à criação das
zonas de reserva e constituem receitas públicas, sempre
aplicáveis na protecção dos espaços protegidos.

Sucede que o tempo decorrido sobre a fixação das
actuais coimas, coincidentes com a criação das reservas,
veio tornar desadequados esses valores, em nada coe-
rentes com a conjuntura actual.

Acresce que a progressiva evolução da importância
dos valores ambientais, da protecção da Natureza e da
consciência crítica dos cidadãos para as infracções neste
campo, conjugados com a determinação de criar con-
dições para o crescimento da eco-economia na Região,
determinam igualmente a necessidade de se proceder
a uma actualização dos valores das coimas.

Considerou-se ainda conveniente aumentar os limites
máximos das coimas aplicáveis, de modo a acentuar o
carácter particularmente reprovável das infracções gra-
ves e dissuadir mais eficazmente a sua prática.

Assim:
A Assembleia Legislativada Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos das alíneas a) e q) do n.o 1
do artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o da Constituição
da República Portuguesa, da alínea j) do n.o 1 do
artigo 37.o e das alíneas oo) e pp) do artigo 40.o, ambos
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, revisto e alterado pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, e
do artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24
de Julho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto legislativo regional procede à
actualização das coimas previstas no Decreto Legislativo

Regional n.o 23/86/M, de 4 de Outubro, no Decreto
Legislativo Regional n.o 14/90/M, de 23 de Maio, alte-
rado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 9/95/M, de
20 de Maio, e no Decreto Legislativo Regional
n.o 11/85/M, de 23 de Maio.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional
n.o 23/86/M, de 4 de Outubro

O artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 23/86/M, de 4 de Outubro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

1 — A infracção ao disposto no n.o 1 do artigo 3.o
constitui contra-ordenação punível com as seguintes
coimas:

a) De E 50 a E 1500 no que se refere às alíneas a),
b) e f);

b) De E 250 a E 3500 no que se refere às alíneas c),
d) e e).

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O montante máximo da coima aplicável às pes-

soas colectivas é de E 30 000.
7 — A tentativa e a negligência são puníveis.»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 14/90/M, de 23 de Maio

O artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/90/M, de 23 de Maio, na redacção dada pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 9/95/M, de 20 de Maio,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — As infracções ao disposto no presente decreto
legislativo regional constituem contra-ordenações puní-
veis com as seguintes coimas:

a) De E 150 a E 2000 no que se refere à alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o e ao artigo 6.o, sem prejuízo do
número seguinte;

b) De E 250 a E 2500 no que se refere às alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 4.o;

c) De E 500 a E 3500 no que se refere às infracções
previstas no n.o 5.

2 — As infracções ao disposto no artigo 6.o, quando
consistentes apenas no acesso de pessoas, constituem
contra-ordenação punível com coima de E 50 a E 150.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O montante máximo da coima aplicável às pes-

soas colectivas é de E 30 000.
5 — A tentativa e a negligência são puníveis.»


